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LINHAS GERAIS DO PROJETO DE PESQUISA: 

 

1. EIXO DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA:  

 

Sanções penais à pessoa jurídica 

 

2. DELIMITAÇÃO DO TEMA 

 

O presente estudo se propõe a estudar os reflexos da celebração de acordos 

de leniência nas sanções penais, administrativas e cíveis passíveis de aplicação às 

pessoas jurídicas por atos de corrupção, contra o patrimônio público, e em ilícitos 

contra a ordem econômica. 

As consequências da prática de tais ilícitos, por pessoas físicas e jurídicas, 

espraiam-se na seara criminal, administrativa sancionadora e civil, e são 

disciplinadas em múltiplos diplomas normativos, como por exemplo: os Códigos 

Penal e Processual Penal e as Leis nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 

Administrativa), 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública 

Federal), 12.529/2011 (Lei de Defesa da Concorrência), 12.846/13 (Lei 

Anticorrupção), 12.850/13 (Lei de Organizações Criminosas), 13.140/15 (Lei de 

Mediação), etc. 

Além disso, verifica-se que múltiplos órgãos e instituições atuam 

paralelamente, quando não sobrepostos, na persecução de tais ilícitos. Entre eles 

estão o Ministério Público, os Tribunais de Contas, as Advocacias públicas, as 

Polícias, o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral (antiga 
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CGU), e até mesmo o Conselho de Atividade e Desenvolvimento Econômico 

(CADE). 

O trabalho objetivará, portanto, estudar se e de que modo, e nesse caso com 

quais fundamentos, requisitos, condicionantes e consequências, os acordos de 

leniência poderiam influenciar na limitação das múltiplas sanções aplicáveis às 

pessoas jurídicas, na esfera judicial e administrativa, em decorrência da prática dos 

ilícitos sob comento. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 

Diversos estudos recentes indicam que o Estado encontra grande dificuldade 

em tutelar efetivamente o patrimônio público e os direitos à probidade pública e à 

ordem econômica pela via exclusiva do sistema adversarial e adjudicatório (judicial), 

o qual tem se mostrado, per si, muito pouco eficiente e resolutivo1 2 3. 

Os novos institutos da colaboração premiada e da leniência figuram nesse 

contexto como importantes ferramentas para a efetiva tutela da probidade pública, 

pois instrumentalizam adequadamente o Estado para: i) identificar os desvios de 

conduta; ii) identificar os responsáveis por tais atos; iii) obter provas acerca do fato 

ilícito e de sua autoria; iv) responsabilizar efetivamente seus autores; v) reparar o 

dano; vi) adotar medidas para que o desvio de conduta não aconteça novamente, 

instaurando-se um ciclo virtuoso. 

Contudo, se tais acordos, hoje, são uma realidade posta, falta ainda pensar 

em normas e regras estruturantes para, nos termos da ordem constitucional, 

compatibilizá-los às múltiplas esferas de responsabilização das pessoas físicas e 

jurídicas que praticaram atos de corrupção. 

                                                           
1
 ALENCAR, Carlos Higino Ribeiro; GICO JR., Ivo. Corrupção e judiciário: a (in)eficácia do sistema 

judicial no combate à corrupção. In: Rev. direito GV [online]. 2011, vol.7, n.1. 
2
 Retratos da Sociedade Brasileira - Problemas e prioridades para 2016. Indicadores CNI. ISSN 2317-

7012. Ano 5, número 28, janeiro de 2016.  Disponível em: https://static-cms-
si.s3.amazonaws.com/media/filer_public/1b/64/1b64e9a9-cfe6-42b1-9de8-
eca35c5a03f7/retratosdasociedadebrasileira_28_problemaseprioridadespara2016.pdf. Acesso em: 13 
de maio de 2017. 
3
 MENDONÇA, Ricardo. Pela 1ª vez, corrupção é vista como maior problema do país, diz 

Datafolha. Folha digital, 29 de novembro de 2015. Disponível em: 
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1712475-pela-1-vez-corrupcao-e-vista-como-maior-
problema-do-pais.shtml. Acesso em: 13 de maio de 2017. 
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Na medida em que a prática de atos de corrupção e de delitos contra a ordem 

econômica podem repercutir, concomitantemente, na seara penal e administrativa 

sancionadora, o estudo que se pretende desenvolver terá por objetivo delinear os 

reflexos da celebração de acordos de leniência em todas essas esferas de 

responsabilização, tanto no que se refere às pessoas físicas, quanto jurídicas. 

A sobreposição de instituições na tutela desses direitos também se revela 

como um desafio nesse novo contexto. Se dentro de uma lógica puramente 

adversarial a atuação concomitante, sobreposta e independente de diversas 

instituições na busca da máxime responsabilização não ocasiona maiores problemas 

(embora possa ser contraproducente), quando se lança mão a soluções consensuais 

de natureza premial, a ausência de uniformidade de tratamento por parte das 

instituições pode resultar em graves problemas como, por exemplo, os casos em 

que uma instituição acorda os termos de uma solução negocial e a outra os ataca. 

 

4. OBJETIVO GERAL 

 

O objetivo geral do presente estudo é verificar se e de que modo, e nesse 

caso com quais fundamentos, requisitos, condicionantes e consequências, os 

acordos de leniência poderiam influenciar na limitação das múltiplas sanções 

aplicáveis às pessoas jurídicas, na esfera judicial e administrativa, em decorrência 

da prática de atos de corrupção, contra o patrimônio público, e em ilícitos contra a 

ordem econômica. 

 

5. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

a) Averiguar a possibilidade de transacionar, em acordos de leniência, sobre 

as sanções aplicáveis às pessoas jurídicas em decorrência de crimes de 

corrupção e contra à ordem econômica; 

b) Verificar as possíveis consequências desses acordos de leniência em 

todas as esferas de responsabilização (criminal, civil e administrativa), 

questionando a ideia arraigada de que haveria alguns direitos nessas 

esferas absolutamente indisponíveis ou inegociáveis; 
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c) Identificar todas os órgãos e instituições que são responsáveis pela tutela 

da probidade pública e da ordem econômica, delimitando o espectro de 

suas atribuições para, em seguida, averiguar quais deles possuiriam 

atribuição para negociar acordos de leniência; 

d) Analisar nos casos em que há atribuições sobrepostas se – e em que 

medida – tais acordos exigiriam de agentes e instituições públicas, interna 

e externamente, comprometimento com comportamentos lógicos e não 

contraditórios. 
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